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nota da organizadora




    Este livro traz uma reprodução fiel de dois interrogatórios que constam no Inquérito Policial Militar (IPM) contra Paulo Freire, acusado pela ditadura, em 1964, de criar um método de politização disfarçado de alfabetização, subversivo, que, segundo os militares, ampliaria a adesão dos brasileiros ao marxismo. Uma cópia desses documentos se encontra no Centro de Referência do Instituto Paulo Freire, em São Paulo. Os originais provavelmente estão no Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano, de Pernambuco, junto ao Prontuário da Delegacia de Segurança Pública referente a Paulo Freire, parcialmente digitalizado pela Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Hélder Câmara (CEMV), de Pernambuco.




    No texto, foram preservados propositalmente, com a indicação [sic], alguns termos empregados pelo escrivão do IPM. Mantiveram-se ainda, em letras maiúsculas, palavras inteiras nos casos em que o escrivão optou por grafá-las dessa forma. Por outro lado, foram corrigidos desvios gramaticais e ortográficos, erros de digitação e acentuação. Revisou-se a colocação das vírgulas e criou-se uma paragrafação inexistente no original. Incluiu-se, entre colchetes, uma marcação que indica a página do documento em que se encontra cada trecho. Em poucos casos, foram acrescentadas, também entre colchetes, palavras cuja ausência poderia comprometer o sentido da frase. Por fim, o texto foi atualizado segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa que passou a vigorar no Brasil em 2009.




    Todas as notas explicativas e contextuais foram redigidas pela organizadora.


  




  

    
Apresentação




    Horror à rigidez




    Em 1964, Paulo Freire foi preso duas vezes pelo 4o Exército. Na primeira, em 16 de junho (aniversário de sua esposa, Elza), foi levado de casa por dois soldados e permaneceu com paradeiro desconhecido por mais de 24 horas (CEMV, 2012, p. 144). Oficiais chegaram a negar que Freire estivesse detido, mesmo com sua família tendo testemunhado a prisão. Depois, admitiram que ele estava encarcerado na 2a Companhia de Guardas do Recife. Em Pernambuco, como em outros estados, “havia muito pouco controle ou coordenação sobre as atividades repressivas dos vários coronéis e capitães do Exército que detinham funções de comando”, explica o historiador Joseph Page (CEMV, 2012, p. 143). A arbitrariedade podia vir de qualquer lado.




    Freire ficou preso por mais de setenta dias, entre junho e setembro de 1964, na 2a Companhia de Guardas do Recife, no 14o Regimento de Infantaria do Recife e na Cadeia de Olinda. Amargou o começo da prisão numa cela solitária, com apenas 60 centímetros de largura e 1,7 metro de comprimento, com “paredes de cimento áspero, [onde] não dava para encostar o corpo” (Freire & Guimarães, 2010, p. 54), como lembraria mais tarde. Além dele, dezenas de educadores e alfabetizadores do Serviço de Extensão Cultural (SEC) da Universidade do Recife (UR) — atual Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) — dedicados à prática da sua pedagogia se tornaram presos políticos nos primeiros meses da ditadura, pelo mesmo motivo: alfabetizar adultos. Em 1960, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) contabilizou que 40% da população maior de quinze anos não sabia ler e escrever. Consequentemente, não podia votar. Na reforma eleitoral do presidente João Goulart, previa-se a possibilidade do voto dos analfabetos.




    Em 31 de março de 1964, Freire estava em Brasília. Antes de voltar ao Recife, escondeu-se por cerca de um mês na casa de Luiz Bronzeado, um amigo que era deputado pela União Democrática Nacional (UDN), partido direitista que apoiara o golpe (Freire & Guimarães, 2010, p. 46). Enquanto isso, na UR, sua sala foi invadida e devassada por militares, que confiscaram e destruíram “doze quadros pintados por Francisco Brennand para ilustrar as aulas de alfabetização pelo método Paulo Freire” (CEMV, 2012, p. 142). Um deles representava um trabalhador rural com uma espingarda de caça e fazia parte da situação existencial número 4 dos círculos de pré-alfabetização sobre natureza e cultura. Foi interpretado pelos militares como um incentivo à luta armada. “Imagina”, lembrou Freire, “dizia-se que aquilo era a maneira com que se treinavam guerrilheiros” (Freire & Guimarães, 2010, p. 93).




    Pouco depois, em maio de 1964, o sociólogo Gilberto Freyre escreveu artigos no Diário de Pernambuco e no Jornal do Commercio, nos quais “pediu a cabeça do reitor da Universidade do Recife, por achar que ‘comunistas’ ou ‘paracomunistas’ haviam se apossado da rádio universitária, do serviço de extensão e das campanhas de alfabetização, encabeçadas por Paulo Freire” (CEMV, 2012, p. 240, 258).




    Segundo documentou a Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Hélder Câmara (CEMV),




    Criou-se em Pernambuco um verdadeiro clima de insegurança. Os que tiveram condições de sair do estado, indiciados ou não em sindicâncias e Inquéritos Policiais Militares, transferiram-se para outras regiões do país ou para o exterior. Inúmeros pernambucanos, uma parte de intelectuais de Pernambuco, foi presa, perseguida, alguns foram torturados. (CEMV, 2012, p. 92)




    Em 1964, foram criados cerca de 760 Inquéritos Policiais Militares (IPM) no Brasil, dispositivo da repressão que se tornou o “reduto da linha dura militar”, segundo o historiador Rodrigo Patto Sá Motta (2014, p. 49). Embora os IPM não tivessem poder para condenar, tinham “poder suficiente para amedrontar e coagir” (Motta, 2014, p. 50). Os registros do IPM contra Paulo Freire indicam que ele foi interrogado duas vezes pelo tenente-coronel Hélio Ibiapina Lima, líder do golpe em Pernambuco e comandante do aparato de vigilância e repressão no estado.




    Membro da chamada “linha dura”, o interrogador de Paulo Freire era chefe da 2a Seção do Comando Militar do Nordeste, também conhecido como 4o Exército. Dedicou-se a caçar o que ele chamava de “comunistas disfarçados de anjo” e “desordeiros disfarçados de reformadores” (CEMV, 2012, p. 274). Ibiapina era amigo dos proprietários do Jornal do Commercio, visitava-os com frequência e mantinha uma coluna no periódico intitulada “Cartas ao tio Ibi” (CEMV, 2012, p. 274). Ele dizia que “sociologia é igual a leninismo” e que existiam “padres comunistas que não sabem que são comunistas” (CEMV, 2012, p. 77). Também era amigo íntimo de Humberto de Alencar Castello Branco, com quem alimentava uma constante troca de cartas, embora fosse mais adepto da tortura irrestrita do que o general então empossado presidente.1 Não por acaso, Ibiapina foi um dos maiores responsáveis pelas sevícias aos presos políticos em Pernambuco, uma vez que comandava o IPM do Nordeste e o IPM Rural (CEMV, 2012, p. 93, 106, 196).2




    O primeiro interrogatório de Hélio Ibiapina com Paulo Freire ocorreu em 1o de julho de 1964, quinze dias depois de sua “prisão para averiguação”. Constava no prontuário da Delegacia de Segurança Pública de Pernambuco que Freire “era um dos responsáveis pela subversão no campo da alfabetização de adultos” e que “essa subversão era executada com recursos financeiros do próprio governo federal, com ajuda da Aliança para o Progresso”.3




    Ironicamente, militares brasileiros acusavam Freire de “traição à pátria”, mas também de haver enganado Lincoln Gordon, embaixador estadunidense no Brasil, e a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), financiadora de seus projetos de alfabetização em parceria com governadores do Nordeste. Segundo o IPM, Freire teria conseguido “ludibriar o governo com seu ‘suposto método’ de alfabetização para vendê-lo em diversas situações”, fazendo da cidade de Angicos (RN) uma “experiência […] de alta rentabilidade para o movimento comunista”, na qual “a porcentagem maior foi de ‘politização’, não de alfabetização”.4 Segundo os militares, “o MCP [Movimento de Cultura Popular] era a máquina da municipalidade a serviço do comunismo internacional” e “ali foi aplicado o método Paulo Freire”.5




    Ibiapina não era um coronel qualquer. Além de comandar a repressão, as emboscadas e a tortura em Pernambuco, em 1965 foi destacado para fazer um curso na Escola das Américas, no Panamá, com instrutores estadunidenses. Décadas mais tarde, em 1998, Ibiapina disse à Folha de S. Paulo, em tom de crítica, que na Escola das Américas “não ensinavam a matar gente” e que a formação lá oferecida era “muito fraca”. Aparentemente, suas expectativas foram frustradas — talvez esperasse conteúdos mais avançados no quesito “matar gente”.6




    O IPM contra Paulo Freire caracterizava o educador da seguinte forma:




    O sr. Paulo Freire é homem notoriamente ligado à política esquerdista. Com beneplácito da reitoria da Universidade do Recife e apoio do então governo, vinha comunizando [sic] o Nordeste através de seu método de alfabetização de estilo revolucionário. Viajava constantemente a Brasília, onde mantinha contatos com o então presidente João Goulart e vivia em ligação com Leonel Brizola, Darcy Ribeiro e Paulo [de] Tarso, que aceitaram e deram amplo apoio ao método de alfabetização do referido professor […]. O nome do sr. Paulo Freire estava ficando popularizado nas camadas sociais. Torna-se, pois, oportuna a suspensão de seus direitos políticos pelo período de 10 anos. (CNV, 2012a, p. 332)




    Paulo Freire nunca patenteou sua pedagogia e tampouco cobrou por ela quaisquer direitos de propriedade intelectual do governo brasileiro. Entretanto, para a ditadura, ele teria lucrado com a venda de seu “suposto método”. No interrogatório, o coronel Ibiapina questionou “quanto custou ao governo federal a ‘patente’ do seu método de ‘conscientização’ e ‘politização’” e, “até o presente momento, de que estados ou territórios da federação recebe ‘ROYALTIES’ pela aplicação”. Freire respondeu que “nunca tirou patente de seu método” e que nenhum estado lhe pagava royalties.7




    Nos setenta dias em que passou na prisão, Freire cruzou brevemente com Francisco Julião,8 advogado das Ligas Camponesas e deputado federal pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) de Pernambuco, com quem trocou um abraço silencioso e cúmplice. Dividiu cela com Pelópidas Silveira,9 o primeiro prefeito do Recife eleito pelo voto popular, a quem Freire defendia com afinco. Conversou com Clodomir Morais,10 que lhe deu curiosos conselhos linguísticos para interrogatórios: “Há palavras que preso não usa em depoimento. Uma delas é ‘aliás’. As outras eram, se não me engano, ‘por sinal’ e ‘a propósito’” (Freire & Guimarães, 2010, p. 58), lembrou Freire mais tarde. Foi ajudado por um soldado, que informou Elza sobre o paradeiro exato de Paulo Freire na cela solitária e explicou que, caso ela o visse por aí, ele não responderia ao seu cumprimento. E chegou a ser convidado por um oficial desinformado a alfabetizar os recrutas do quartel, na maioria jovens sem escolaridade secundária, a quem precisou explicar que alfabetizar era justamente o motivo da sua prisão.




    Freire era acusado pela ditadura de “politizar” o povo nordestino e ampliar o número de marxistas na região. No primeiro interrogatório do IPM, foi submetido a um conjunto de perguntas, digamos, peculiares, formuladas por seu algoz. Ibiapina o questionou sobre os métodos da pedagogia moderna e as teses de Dalton, Montessori, Mackinder, Decroly, Kilpatrick, “Iena de Peterson” (na verdade, Plano Jena, de Petersen), Cousinet, entre outros. Solicitou que Freire lhe explicasse os conceitos de tempo e temporalidade na sua pedagogia (“perguntado se, para o depoente, TEMPO e TEMPORALIDADE são sinônimos, respondeu que não”), bem como os de reflexidade, transcendentalidade, humanização, pragmatismo e teoria do trânsito. O militar arguiu o educador sobre a ausência de originalidade de seu “suposto método” (com as insistentes aspas do escrivão), ao que Paulo Freire respondeu que nunca teve “preocupação com se julgar original”.11




    Ibiapina mostrou-se obcecado com a propaganda realizada pela imprensa sobre a eficácia das 40 horas de Angicos, buscando extrair de Freire alguma conspiração que envolvesse a velocidade do método (“perguntado se o depoente pode explicar o motivo por que […] tem tanta ânsia de fixar um período de tempo, respondeu que não tem tanta ânsia em fixar tempo rápido para alfabetização”).12




    Com mentalidade típica da caserna, o coronel não compreendia ou não se conformava com o fato de que Freire rejeitasse o uso de cartilhas. Assim registrou o escrivão:




    Perguntado por que o depoente tem tanto horror à rigidez e mesmo à esquematização […], não admitindo uma cartilha, que o depoente julga a todas reacionárias, respondeu que […] não aceita os esquemas rígidos porque os considera limitadores da inteligência do homem.




    O segundo interrogatório registrado no IPM ocorreu em 16 de setembro, e foi mais duro e mais breve. Àquela altura, Freire já havia experimentado a solitária e outras privações do cárcere. Sentia mais medo e, quando foi solto, alguns dias depois, não estava livre: permaneceu vigiado e obrigado a assinar um diário na delegacia. Ao seu redor, via amigos e colegas de trabalho demitidos, perseguidos, presos e torturados. Mesmo assim, no início, rechaçou a ideia de sair do país. Só aos poucos, e depois dessa temporada na cadeia, convenceu-se de que o perigo que corria era real.




    Por isso, antes da efetivação de sua terceira prisão, que já estava anunciada, faltou ao interrogatório a que havia sido convocado no Rio de Janeiro, pediu asilo na embaixada da Bolívia — “no momento foi a única que aceitou” (Freire & Guimarães, 2010, p. 78) — e, em outubro, escapou em direção aos Andes, rumo ao exílio. Era a primeira vez que Freire saía do país, já que nunca sequer tinha tirado um passaporte. Deixava para trás sua família, sem saber quando conseguiria trazê-la consigo. Recorda-se que abandonou mais de quatro mil livros. Ao Brasil, só retornaria dezesseis anos mais tarde.




    Freire mal teve tempo de se acostumar à rarefação do Altiplano de La Paz: em 4 de novembro, um golpe de Estado derrubou o presidente boliviano, Victor Paz Estenssoro, que o teria admitido como consultor no Ministério da Educação, mas precisou fugir para o Peru, também exilado. O novo golpe colocava o educador outra vez em risco. Ele lembrou: “Em 10 de novembro de 1964, escrevendo para Elza (era aniversário do nosso casamento), lhe dizia não saber para onde ir. Só sabia mesmo que era impossível continuar na Bolívia” (Freire & Guimarães, 2010, p. 85). Freire permaneceu um mês sem notícias da família. Não tinha passaporte, saíra do Brasil com um RG velho e um salvo-conduto boliviano que já estava vencido. Passaram-se mais duas semanas até que as negociações diplomáticas dessem resultado, com a ajuda dos amigos Thiago de Mello, Plínio Sampaio e Paulo de Tarso, que estavam em Santiago. Um novo salvo-conduto foi obtido para que Freire entrasse no Chile, após uma conturbada rota de fuga.




    *




    A situação é kafkiana. Um mestre do diálogo é colocado diante de um inquisidor no cenário de um interrogatório. Por si mesmo, qualquer interrogatório pode ser entendido como a materialização do antidiálogo. O interrogador quer amedrontar, ostentar poder, acusar e encurralar. O interrogado é o objeto da intimidação e deve cair nas armadilhas colocadas à sua frente. O opressor tem método, mas o oprimido também tem.




    Quatro anos mais tarde, Freire dedicaria o capítulo 4 da Pedagogia do oprimido para formular uma “teoria da ação antidialógica”, que associava as estruturas de concentração econômica do capitalismo periférico (por exemplo, o latifúndio) com dispositivos de silenciamento social e privação do letramento. O antidiálogo tornou-se um conceito totalizante no pensamento de Freire, explicativo de arbitrariedades políticas, autoritarismos cotidianos e subjetividades oprimidas pela cultura do silêncio.




    Vistos de longe, os interrogatórios de Freire conduzidos por Ibiapina parecem um experimento de “educação bancária militarizada”, em que são testados os conhecimentos teóricos e pedagógicos do interrogado, por meio de perguntas de teor filosófico e “pegadinhas” típicas do ensino convencional. É a prova oral de um coronel que nada sabe de educação. Como autoridade militar, obviamente, não admite não saber: acredita piamente no caráter absoluto e correto da sua posição. É a “alienação da ignorância” vestindo fardas, que carrega sua pistola de interrogações para a destruição do interrogado.




    Contudo, naquele IPM, o teor das perguntas era no mínimo inusitado. O coronel misturou indagações pedagógicas, questões de semiótica, comparações conspiratórias de Paulo Freire com Adolf Hitler, Benito Mussolini, Josef Stalin e Juan Domingo Perón, estatísticas amalucadas sobre o crescimento do marxismo no Brasil e acusações de “subversão”, com índices inverossímeis sobre o aumento da população comunista em Angicos detectados após o trabalho de Freire com os analfabetos do município. A essa miscelânea opressora, Freire responde com sua forma própria de horizontalizar as situações. Parece dar uma aula a contrapelo, o que requer grande habilidade docente. Com simplicidade, evidencia o tom absurdo das perguntas.




    Surge assim um curioso jogo invertido de espelhos, no qual o coronel ostenta seu poder discricionário e busca despertar medo e contradição na vítima, enquanto Freire dispõe somente de seu “suposto método” (raciocínio transparente, bondade cristã, apego à verdade, gosto pelo diálogo). Dessa forma, algumas armadilhas despóticas são desativadas — mas não todas.




    Com suas respostas diretas e singelas, Freire consegue, na maior parte das vezes, usar a força do opressor contra o próprio opressor e revelar as fraquezas do gesto de oprimir. Afinal, quem tem medo de quem? Ambos têm. Freire também revela sua angústia, enredando-se em momentos de autocensura e autodefesa, por exemplo, quando elogia Castello Branco e diz que a “revolução de 31 de março” o deixava “feliz e em paz”.




    *




    O IPM contra Paulo Freire é um documento conhecido dos historiadores. Com este pequeno livro, o conteúdo integral dos dois interrogatórios aos quais o educador foi submetido entra em circulação para um público mais amplo, totalmente revisado e com notas de contextualização. É uma fonte histórica que pode mobilizar uma interessante variedade de debates formativos que tratem, por exemplo, das formas da repressão na ditadura brasileira, do significado documental de um IPM, da situação de Pernambuco em 1964, das modalidades das acusações, do esquema mental dos opressores, da paranoia anticomunista dos golpistas e da natureza do medo do opressor frente à pedagogia freiriana — enfim, do tenso encontro, dentro de uma sala, entre dois projetos antagônicos de Brasil.




    Enquanto fonte primária, os interrogatórios podem ser úteis para pesquisa em salas de aulas de escolas e universidades, análise e leitura coletiva, laboratórios de pesquisa historiográfica ou grupos de estudos independentes.




    No fazer do historiador, ler criticamente uma fonte requer técnicas simples, porém não triviais. É preciso realizar a “crítica da fonte”, o que envolve algumas etapas invisíveis do trabalho historiográfico: conhecer o contexto social e político do documento, identificar a instituição que o emitiu e arquivou, ler as entrelinhas de seu conteúdo, interpretar silêncios e vazios, conhecer as tensões que entretecem a historicidade da fonte. Sobretudo, é importante aprender a identificar inverdades, inverossimilhanças, e comparar informações “suspeitas” com outros documentos (do mesmo tipo ou de outro) devidamente contextualizados.




    O historiador é um profissional que sabe o valor de uma “inverdade” em um registro documental. Esta, ao ser interpretada com rigor e método, pode revelar uma verdade oculta. Mapear inverdades em fontes primárias e descobrir verdades escondidas em um documento é um dos “ossos do ofício”.




    Esse exercício é factível em pequena escala nos interrogatórios do IPM contra Paulo Freire. Por exemplo: o que significa o elogio do educador a Castello Branco e à “revolução de 31 de março”? É verossímil? De que forma o contexto coloca essa informação sob suspeita? Vejamos um trecho:




    Perguntado [sobre o] que pensa da REVOLUÇÃO de 31 de março do corrente ano, respondeu que os objetivos da revolução, não apenas constantemente proclamados, mas alguns deles já em vias de concretização, sob liderança do exmo. sr. presidente CASTELLO BRANCO, correspondem aos anseios do depoente. A ênfase que o sr. presidente vem dando à objetivação das reformas de base, em termos democráticos em todas as suas manifestações, desde seu discurso de posse, deixa o depoente, como cristão e brasileiro, feliz e em paz. E em paz com a sua consciência, porque foi por tais empreendimentos que sempre se bateu [sic].13




    A leitura acrítica da fonte não ultrapassa a literalidade das afirmações. Nesta, Freire estaria convicto de que o golpe de 1964 foi uma revolução democrática e de que Castello Branco estava em plena realização das reformas de base pelas quais o educador tanto havia lutado. Só a completa ausência de historicidade, a destruição do contexto e o abandono da crítica poderiam permitir tal leitura.




    Em abril de 1964, Freire foi demitido pelos golpistas de seu cargo no Ministério da Educação. Entre junho e setembro, foi preso. Em outubro, foi demitido da Universidade do Recife. O presidente João Goulart exilou-se no Uruguai. O primeiro escalão do governo estava banido pelo Ato Institucional no 1 (AI-1). Eram conhecidas as prisões. Os desaparecimentos eram um fato. E já havia rumores sobre tortura. Intuía-se o agravamento da situação. Para o regime, Paulo Freire era um alvo importante. É esse o contexto. Assim, a inverossimilhança de um elogio do educador a Castello Branco é diretamente proporcional à força do seu medo e à sua inteligência ativada para escapar de uma agressão. O medo reaparece no trecho a seguir:




    Perguntado se sofreu algum maltrato físico ou fome durante o período em que esteve preso pelo Exército, respondeu que pelo contrário, salienta a maneira cortês com que vem sendo tratado pelo Exército desde sua detenção. A bem da verdade, esclarece ainda ter sido cordialmente recebido pelo exmo. sr. secretário da Segurança Pública, ao tempo coronel Ivan Rui,14 como também pelo dr. Álvaro Costa Lima,15 delegado auxiliar.16




    Não é incomum que um perseguido político prefira não denunciar as intimidações que sofreu aos agentes que o intimidam, nem delatar aos próprios violadores as violações que padeceu. Freire não ignorava o papel de seu interrogador. Aliás, o comando de Ibiapina sobre as torturas foi amplamente confirmado nas investigações da Comissão Nacional da Verdade (CNV): “Ibiapina é considerado um dos principais responsáveis pelas graves violações aos direitos humanos perpetradas, após o golpe de Estado, contra grande número de presos políticos em Pernambuco” (CNV, 2012a, p. 865).




    Sendo assim, a crítica da fonte é o procedimento historiográfico que permite superar a tentação da literalidade e combater a leitura ingênua e apressada, que leva ao erro de interpretação. Engana-se quem pensa que a crítica da fonte seja uma técnica específica do historiador. Trata-se, na verdade, de um requisito social para a inteligência democrática coletiva.




    *




    Nesse sentido, a proposta deste livro é aumentar a acessibilidade a um documento que sirva às atividades de formação historiográfica da sociedade brasileira, tão necessária em nossos tempos.




    Os procedimentos essenciais do ofício historiográfico — a interpretação das fontes, a crítica interna e externa de um documento, sua contextualização e historicização — são ferramentas que fortalecem a capacidade coletiva de leitura do mundo e, consequentemente, a democracia. Saber ler fontes criticamente significa evitar enganos, ciladas e manipulações de qualquer emissor: da mídia, dos governos, das empresas, dos grupos políticos, da família e dos amigos nas redes sociais. Democratizar as ferramentas críticas da historiografia é um passo indispensável na tarefa de democratizar a leitura crítica do mundo e desenvolver mecanismos de autodefesa popular perante qualquer forma de despotismo ideológico.
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Seis décadas depois do golpe de 1964,
recupera os dois interrogatdrios a que o educador
foi submetido pelo tenente-coronel Hélio Ibiapina Lima
durante o periodo em que esteve encarcerado no Recife,
entre junho e setembro daquele mesmo ano. As trans-
crigbes sao acompanhadas por apresentacao e notas
da historiadora Joana Salém Vasconcelos, além de uma
entrevista com Dimas Brasileiro Veras, que relacionaa
pris@o de Paulo Freire com 0 momento vivido na época
em Pernambuco. Trata-se de um livro relevante e opor-
tuno para 0 tempo presente, uma vez que relembra as
indmeras violacdes de direitos humanos praticadas
pelos agentes da ditadura justamente quando voltamos
aconviver com intentonas golpistas civis e militares.
Por qual motivo, afinal, um educador preocupado em ensi-
nar trahalhadores aler e a escrever num periodo em que
0 pais mantinha altas taxas de analfabetismo foi um dos
primeiros a serem presos e interrogados pelo Exército?
Seria por que, no Brasil daquela época, onde analfabetos
nao podiam votar, acampanha nacional idealizada pelo edu-
cador desestabilizaria os tradicionais currais eleitorais
brasileiros? Talvez. A questéo, porém, € que a proposta
de Paulo Freire buscava alfabetizar enquanto discutia 0s
problemas do povo com 0 povo, convocando a participa-
¢ao como forma de supera-los. Uma ampla campanha nes-
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